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Resumo: A Cartografia Social envolve a inclusão das comunidades no processo de de-
senvolvimento dos mapas e possibilita estabelecer uma metodologia participativa im-
portante para análises quali-quantitativas de percepção socioambiental, contribuindo 
para a construção do conhecimento coletivo e gestão territorial. O objetivo do artigo 
é apresentar o uso da Cartografia Social como ferramenta para a análise da percepção 
socioambiental na bacia do rio Paraíba do Sul, trecho paulista. A análise foi realizada 
por meio da Cartografia Social, a partir do levantamento de potencialidades e problemas 
socioambientais e sua comparação com dados de fontes secundárias. Como potenciali-
dades destacaram-se a vegetação nativa, unidades de conservação e atributos turísticos 
e em relação aos problemas socioambientais, a monocultura do eucalipto, saneamento 
básico precário, ocupação urbana e extração de areia. Os resultados reforçam o poten-
cial da Cartografia Social em dar visibilidade ao conhecimento local, e em contribuir na 
construção do conhecimento coletivo e no diagnóstico territorial participativo.
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Abstract: The Social Cartography involves the inclusion of communities in the map de-
velopment process and enables the establishment of an important participatory method-
ology for qualitative-quantitative analyses of socio-environmental perception, contribut-
ing to the construction of collective knowledge and territorial management. The objective 
of the article is to present the use of Social Cartography as a tool for analyzing socio-en-
vironmental perception in the Paraíba do Sul River basin, Paulista section. The analy-
sis was carried out by Social Cartography, based on the survey of socio-environmental 
potentialities and problems, and their comparison with data from secondary sources. 
Native vegetation, conservation units, and tourist attributes stood out as potentialities; 
and concerning socio-environmental problems, eucalyptus monoculture, precarious san-
itation, urban occupation, and sand extraction were highlighted. The results reinforce the 
potential of Social Cartography in bringing visibility to local knowledge and contributing 
to the construction of collective knowledge and the participatory territorial diagnosis.

Keywords: Social Cartography; Social-Environmental Perception; Participatory Methodo-
logy; Geographic Information System.

Introdução

Historicamente, os mapas foram apropriados pelos sistemas políticos como forma 
de legitimação de dominação territorial e poder social (ACSELRAD; COLI, 2008). As-
sim, eles foram utilizados como meio de diálogo no mundo socialmente construído, 
carregado de juízos de valor por representarem o discurso de poder (HARLEY, 2009), 
geralmente, apropriados como recurso de controle pelas classes dominantes. No desen-
volvimento da ciência cartográfica, surge a Cartografia Social (CS) como metodologia 
para representar dados, intenções e produtos sociais a partir da percepção social de um 
território (VAUGHAN, 2018). Esta cartografia difundiu-se em 1970 em pesquisas de per-
cepção ambiental e metodologias de diagnóstico participativo rural (ACSELRAD, 2010), 
alinhando-se ao fortalecimento dos movimentos sociais diante do avanço do capitalismo 
liberal no mercado de terras (BARGAS; CARDOSO, 2015).

No Brasil, a partir da década de 1990, narrativas participativas e novos atores pas-
saram a ganhar espaço com o uso de mapas, permitindo a reafirmação e representação 
do território de comunidades menos contempladas (ACSELRAD; COLI, 2008). Hoje, é 
um recurso vital para o planejamento urbano e rural em várias esferas de governança. 
No Brasil, exemplos de aplicações da Cartografia Social incluem os estudos de Galdino 
et al. (2016), Carvalho et al. (2020), Batista et al. (2020) e as diversas iniciativas do Pro-
jeto Nova Cartografia Social da Amazônia (NOVA CARTOGRAFIA SOCIAL, 2020). Tais 
pesquisas demonstram a importância da utilização da Cartografia Social para análises 
quali-quantitativas de percepção socioambiental, contribuindo para a construção do co-
nhecimento coletivo e gestão territorial mais participativa.

O artigo tem o objetivo de apresentar o uso da Cartografia Social como ferramenta 
para analisar a percepção socioambiental na bacia do rio Paraíba do Sul, trecho paulista, 
comparando o mapeamento participativo com dados secundários e outras pesquisas. 
Neste estudo, a CS foi desenvolvida com atores locais da bacia em uma formação de 
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pesquisadores populares para produção de cenários adaptativos e resilientes aos efeitos 
das mudanças climáticas, e também fez parte do processo formativo “Cenários para a 
Bacia do Paraíba do Sul a partir da Educação Ambiental”.

A formação fez parte do projeto de pesquisa “Recursos Hídricos na Bacia do Paraí-
ba do Sul: Integrando Aspectos Naturais e Antrópicos” (INPE, 2020), coordenado pela 
Divisão de Impactos, Adaptação e Vulnerabilidades (DIIAV) do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (INPE). Financiado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pes-
soal de Nível Superior (CAPES) e pela Agência Nacional de Águas (ANA), Processo  
N° 2180/2017. O curso envolveu 31 participantes, representando diferentes segmentos 
sociais ao longo dos municípios da bacia, como professores da rede pública, membros 
de associações e organizações da sociedade civil, funcionários públicos municipais, gra-
duandos e pós-graduandos em cursos da área ambiental, pesquisadores e entusiastas da 
educação ambiental (EA).

A CS foi uma das atividades promovidas no curso para a construção do processo 
de educação ambiental, devido à sua capacidade de incitar diálogo e troca de saberes 
coletivos (LANDIN NETO; SILVA; COSTA, 2016). Isso permitiu uma representação visual 
acessível do diagnóstico baseado nas experiências de vida, valores e conhecimentos dos 
participantes (COSTA et al., 2016). A iniciativa contribuiu para uma etapa posterior de 
diagnóstico e cenários para a bacia no contexto mais amplo do curso, tornando-se uma 
ferramenta crucial na construção do cenário ambiental para a bacia do Rio Paraíba do 
Sul, trecho paulista.

Referencial Teórico

Pesquisas que abordam a percepção ambiental demandam abordagens interdisci-
plinares para lidar com o desafio de capturar ou decifrar processos cognitivos, especial-
mente quando essa percepção envolve um coletivo de indivíduos (SEEMANN, 2003). As 
manifestações concretas têm se mostrado como uma maneira viável para tais interpreta-
ções, envolvendo diversos tipos de profissionais, desde psicólogos até arqueólogos, que 
observam comportamentos, ações, desenhos, escritos, entre outros. Oliveira (2002) res-
salta que a geografia também desempenha um papel crucial nesse aspecto, enfatizando 
que a percepção e a cognição estão intrinsecamente ligadas à representação, e abordar 
a representação é adentrar diretamente no âmbito dos mapas, uma questão fundamental 
na Geografia.

A Geografia das Representações aborda um dos temas mais originais que é a integra-
ção das representações espaciais dos indivíduos e das sociedades na análise e na com-
preensão das práticas espaciais (BAILLY, DEBARBIEUX, 1995; SEEMANN, 2003), o que 
denota que a CS é integrante desta Geografia, sendo ainda considerada como uma ver-
tente da ciência cartográfica (GORAYEB, MEIRELES, SILVA, 2015). Independentemente 
de qual corrente científica faça parte, é unânime que a CS, diferentemente da cartografia 
tradicional, tem como foco o mapeamento conjunto, permitindo que grupos possam ex-
pressar nos mapas sua percepção, relações com o ambiente e a sociedade, os lugares em 
que realizam suas atividades, conflitos socioambientais, dentre outros elementos; envol-
vendo uma metodologia de desenvolvimento de mapas com foco na participação social
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que permite que as comunidades conheçam e construam um conhecimento 
abrangente de seu território, para que possam escolher uma maneira melhor de 
viver. [...] Esse tipo de mapa (ao contrário dos mapas tradicionais produzidos 
apenas por técnicos) é produzido pela comunidade em um processo de plane-
jamento participativo, reunindo conhecimento coletivo (horizontal) e legitiman-
do-o. (HABEGGER, MANCILIA, 2006, p. 6)

A CS é definida como uma prática que busca envolver as comunidades locais no 
desenvolvimento de mapas, valorizando seus conhecimentos e percepções sobre o es-
paço em que vivem (BARGAS, CARDOSO, 2015). Para Carvalho et al. (2020, p. 104), o 
mapeamento participativo, também chamado de Cartografia Social, é “um processo de 
produção de mapas a partir da visão das pessoas ou comunidades locais e suas respec-
tivas experiências e vivências no território”. O mapeamento participativo faz parte do 
grupo de metodologias participativas, que são definidas como um conjunto de técnicas 
de pesquisa com o princípio comum da participação, em que os envolvidos contribuem 
para a identificação e solução de problemas (THIOLLENT, SILVA, 2007). No presente 
artigo, mapeamento participativo e Cartografia Social são utilizados como sinônimos.

No Brasil, a inclusão de comunidades no processo de construção de mapas teve 
início na década de 1990 e, de 1992 a 2012, foram catalogadas 284 experiências de 
Cartografia Social (ACSELRAD, 2013). De acordo com o mesmo autor, os mapeamentos 
participativos envolviam principalmente o reconhecimento territorial e projetos etno-
-ecológicos ou de manejo ambiental.

Dentre as experiências listadas por Acselrad (2013), destaca-se o Projeto Nova Car-
tografia Social da Amazônia (PNCSA), que ainda está em andamento. Há treze anos, o 
PNCSA vem desempenhando um papel significativo, visando viabilizar uma auto-car-
tografia dos povos e comunidades tradicionais na Amazônia. Isso possibilita adquirir 
um entendimento mais aprofundado acerca do processo de ocupação nessa localidade, 
enquanto se configura como um recurso inovador para fortalecer os movimentos sociais 
(NOVA CARTOGRAFIA SOCIAL, 2020).

O uso da CS como um meio de reivindicar direitos é destacado por Sletto et al. 
(2013) e Acselrad e Viégas (2013). Sletto et al. (2013, p. 194) consideram-na “uma ferra-
menta popular para demarcação e defesa de territórios e terras tradicionais”, e Acselrad 
e Viégas (2013, p. 18) seguem a mesma linha, afirmando que ela é um elemento impor-
tante para a ação política da comunidade, proporcionando visibilidade e ampliando o 
conhecimento dos grupos sociais sobre seus territórios e contribuindo nos “processos de 
reivindicação, defesa e proteção dos territórios e seus recursos”.

Galdino et al. (2016) também ressaltam as potencialidades do uso da CS para o 
desenvolvimento de pesquisas com abordagens mais democráticas, como no contexto 
de defesa de territórios tradicionais. Os autores utilizaram a CS como uma ferramenta 
de contribuição no processo de demarcação de uma terra indígena localizada no estado 
do Ceará, nordeste do Brasil, construindo um mapa social de uso e ocupação da aldeia 
Monguba com a ajuda da CS.

Outro exemplo de mapeamento utilizando a CS foi apresentado por Batista et al. 
(2020) e envolveu o mapeamento dos usos e conflitos em um trecho do litoral sul do es-
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tado do Rio Grande do Norte. A partir de fóruns de discussão foi possível criar um mapa 
com o compartilhamento dos usos e sugestões para o ordenamento da costa com base no 
reconhecimento do território por parte dos que vivenciam aquele ambiente, incluindo 
pescadores, veranistas, empresários e moradores (BATISTA et al., 2020).

Bacci e Santos (2013) reforçam o valor do mapeamento participativo como ins-
trumento didático-pedagógico para gestão dos recursos naturais, ressaltando que é um 
meio para a aprendizagem social e um tipo de metodologia participativa que permite a 
comunidade dialogar e refletir sobre os conflitos socioambientais a partir do levantamen-
to de dados espaciais locais e propor “ações consensuais para a melhoria da qualidade 
de vida de todos” (BACCI; SANTOS, 2013, p. 68).

O mapeamento participativo também é considerado uma ferramenta de educação 
ambiental para sociedades mais sustentáveis (CARVALHO et al., 2020). Os autores apre-
sentaram estudos de caso em três regiões do estado de São Paulo nos quais a Cartogra-
fia Social foi trabalhada com comunidades e estudantes do ensino médio. Os autores 
evidenciaram que esta ferramenta foi essencial para identificação de informações sobre 
problemas locais como também sobre a exposição a riscos socioambientais percebidos 
pelos participantes (CARVALHO et al., 2020).

Percebe-se que a Cartografia Social pode ser aplicada em diferentes contextos, como 
no reconhecimento territorial de comunidades tradicionais, no fortalecimento de mo-
vimentos sociais, na gestão dos recursos naturais, no mapeamento dos usos e conflitos 
e na educação ambiental. Contudo, em todas essas aplicações a proposta de incluir as 
comunidades no processo de construção dos mapas a partir de uma metodologia parti-
cipativa se mantém em evidência.

Materiais e Métodos

Caracterização da Área de Estudo

O recorte territorial para a referida formação de educação ambiental popular, bem 
como a experiência de CS relatada neste artigo, foi a bacia hidrográfica do rio Paraíba do 
Sul, porção paulista (Figura 1). 

A bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul é conhecida geograficamente como Vale 
do Paraíba, por ser estruturada entre os contrafortes da Serra da Mantiqueira e Serra do 
Mar, tem como seu curso d’água principal o Rio Paraíba do Sul (REGEA, 2016). Deter-
minada como Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos 02 (UGRHI 02) pelo 
governo estadual, possui uma área de 14.491,17 km², abrangendo 39 municípios dos 
quais 34 possuem sede na região desta bacia (REGEA, 2016). A variedade de municí-
pios, em localizações geográficas diferentes na bacia, atrelada às condições históricas 
e socioeconômicas distintas, confere grandes diferenças de realidade entre estes, como 
municípios fortemente pautados na industrialização e urbanização como Jacareí, São 
José dos Campos, Caçapava, Taubaté e Guaratinguetá, e ainda municípios localizados 
próximos a encostas da Serra do Mar e da Mantiqueira, que se mantêm vinculados ao 
setor primário da economia (REGEA, 2016).
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Apesar das especificidades territoriais e econômicas entre os municípios, estes pos-
suem questões ambientais comuns, um exemplo é uma grande porção da região com-
posta atualmente de pastagens degradadas, algumas em uso e outras já abandonadas, 
resquícios da produção de carne bovina e leite (RONQUIM et al., 2016). Apesar dos 
mesmos autores identificarem uma alteração considerável deste uso e ocupação do solo 
degradado para áreas em estágio de regeneração primário e secundário promissores, 
ocorre uma pressão pela especulação imobiliária destas áreas para o avanço de con-
domínios fechados e propriedades rurais destinadas ao lazer (RONQUIM et al., 2016).

Outra atividade a ser acompanhada com mais cautela, considerando a manutenção 
da qualidade ambiental da bacia, é a mineração, sobretudo a extração de areia, reali-
zada em maior exploração no município de Jacareí (REGEA, 2016). O município em 
2016 teve uma barragem de rejeito do beneficiamento de areia rompida, ocasionando 
a suspensão temporária do abastecimento de água em seu município vizinho, São José 
dos Campos (REGEA, 2016).

A questão sobre o uso do rio Paraíba do Sul para abastecimento humano tem sido, 
na última década, ponto de tensão política, dado a complexidade de ser um curso d’água 
que abrange territorialmente três estados: São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro, abas-
tecendo cerca de 14,2 milhões de pessoas CEIVAP ([202-]). Em decorrência da crise 
hídrica de 2013-2014, o estado de São Paulo deu início, em 2015, à obra de interligação 
das águas do rio Jaguari, importante contribuinte da margem direita do rio Paraíba do 
Sul, para o sistema Atibainha-Cantareira (OROSCO, 2018). Esta obra aumentou o debate 
e as disputas em torno da manutenção da qualidade e quantidade de água desta bacia.

Procedimentos Metodológicos

A seguir são apresentados os passos para obtenção dos mapas síntese com a padro-
nização dos elementos mapeados pelos grupos durante a oficina de Cartografia Social.

O mapeamento participativo foi realizado no dia 30 de março de 2019 em São José 
dos Campos/SP e participaram 31 pessoas que moram em municípios da bacia (Figura 
1) e estas pessoas foram divididas em 6 grupos. Cada grupo possuía um mapa impresso 
em tamanho A0 contendo a base cartográfica do trecho (rodovia, hidrografia, limites 
territoriais e limite da bacia). 

 Pediu-se aos participantes de cada grupo que registrassem no mapa aquilo que mais 
chamava atenção deles quanto aos aspectos socioambientais da bacia, aquilo que fosse 
mais importante ou relevante para eles, apontando os principais problemas e pontos 
positivos da bacia na opinião deles. Também foi pedido que escrevessem em separado 
(em um papel sulfite) uma lista de problemas e pontos positivos. Em seguida, cada grupo 
apresentou o que tinha mapeado para os demais grupos e foi feita uma discussão geral 
em roda com percepções sobre tudo que foi apresentado.

Também foi indicado para os participantes que este mapeamento participativo se-
ria uma das ferramentas de diagnóstico para entender o contexto socioambiental atual 
da bacia e contribuir na construção de cenários em uma etapa seguinte do projeto de 
pesquisa “Recursos Hídricos na Bacia do Paraíba do Sul: Integrando Aspectos Naturais 
e Antrópicos”.
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O próximo passo consistiu na digitalização dos mapas e posterior georreferencia-
mento no software de Sistema de Informação Geográfica (SIG) QGIS versão 3.4. Em 
seguida foi criado um arquivo no formato geopackage para armazenar os elementos ma-
peados. A vetorização dos mapas georreferenciados foi feita na escala de 1:1.000.000, 
separando as camadas nas primitivas gráficas ponto, linha e área (CARVALHO, 2011), e 
feito o armazenamento dos dados alfanuméricos na tabela de atributos. Nesse momento 
foram criadas categorias pela equipe organizadora do curso a fim de agrupar termos 
semelhantes e assim sintetizar a informação e facilitar a comunicação a partir de uma 
legenda. Os registros dos termos originais também foram mantidos na tabela de atributos 
do geopackage, bem como a indicação do número do grupo.

Após a vetorização, alteração da simbologia e elaboração do layout, foram gerados 
seis mapas, um para cada grupo, com os termos originais utilizados por eles, além de 
três mapas síntese com a legenda categorizada, um mapa com elementos pontuais, outro 
com elementos lineares e outro com áreas (polígonos) devido à grande quantidade de 
elementos. Os mesmos foram levados novamente para os grupos para validação em um 
encontro realizado no dia 13 de setembro de 2019. De volta ao trabalho de gabinete, 
foram realizados ajustes considerando o que foi apontado pelos grupos e elaborados 
novos mapas síntese, agora validados.

Toda a quantificação dos elementos mapeados foi feita a partir dos municípios da 
bacia. Para analisá-los em relação aos limites municipais utilizou-se a ferramenta de geo-
processamento “Interseção”, cruzando pontos, linhas e áreas com o shapefile de municí-
pios do Brasil do IBGE. O resultado do processamento foi a identificação do município 
no qual cada feição está inserida nas tabelas de atributos de cada geometria. Isso implica 
que áreas e linhas localizadas em mais de um município foram computadas em cada um 
dos municípios separadamente. As tabelas de pontos, áreas e linhas foram exportadas no 
formato de Planilha OpenDocument (.ods) e unidas no LibreOffice Calc.

Com base nos mapas e planilhas produzidos a partir da CS, conduziu-se uma análise 
quantitativa e espacial dos elementos mapeados como parte integrante desta metodolo-
gia. Essa análise envolveu uma comparação com dados secundários e estudos sobre a 
bacia do rio Paraíba do Sul, trecho paulista, além da identificação das potencialidades 
e problemas socioambientais mapeados. Em relação aos dados espaciais secundários, 
utilizou-se o mapeamento de uso e cobertura da terra do Projeto Mapbiomas (2019) da 
coleção 5, bem como o mapeamento das Unidades de Conservação do Ministério do 
Meio Ambiente (2019).

Resultados e Discussões

Quantificação de Elementos Mapeados

A partir desta construção participativa de mapas para a bacia do Paraíba do Sul, 
trecho paulista, obteve-se 657 elementos mapeados, distribuídos em 35 municípios da 
bacia. Do total de primitivas gráficas mapeadas (áreas, pontos e linhas), 29% encontram-
-se em três municípios: São José dos Campos (91), São Luís do Paraitinga (50) e Taubaté 
(47). Isso pode ter relação com a influência dessas cidades no Vale do Paraíba ou por 
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grande parte dos cursistas morarem nesses municípios, o que facilitaria o reconheci-
mento de atividades onde vivem. Considerando as formas de representação, a do tipo 
ponto foi a mais representada (466 dos 657 elementos mapeados). A Tabela 1 contém a 
lista de municípios e a quantidade de elementos mapeados por tipo de primitiva gráfica 
considerando todos os grupos.

Em São José dos Campos a vegetação nativa foi mapeada 13 vezes, com destaque 
para o distrito de São Francisco Xavier, seguida de hidrografia (9) e de Unidades de Con-
servação (6). Em Taubaté destacaram-se a Mineração de areia (6) e Vegetação nativa (5). 
São Luís do Paraitinga se destacou com as Unidades de Conservação (9) e nos Atributos 
turísticos (6). Isso reflete a relevância dos atributos naturais dos municípios na percepção 
dos grupos.

Tabela 1 – Municípios e quantidade de elementos mapeados.

Município
Quantidade de elementos

Percentual
(Total)Total Ponto Linha Área

São José dos Campos 91 69 11 11 13,9

São Luís do Paraitinga 50 46  4 7,6

Taubaté 47 35 1 11 7,2

Cunha 30 22  8 4,6

Lagoinha 27 25  2 4,1

Natividade da Serra 26 22  4 4,0

Pindamonhangaba 25 13  12 3,8

Jambeiro 23 20 2 1 3,5

Caçapava 23 12 1 10 3,5

Guaratinguetá 23 11  12 3,5

Monteiro Lobato 23 21  2 3,5

Paraibuna 23 15 2 6 3,5

Jacareí 22 13 4 5 3,3

Areias 15 11  4 2,3

Guararema 14 12  2 2,1

São José do Barreiro 14 10  4 2,1

Aparecida 13 7  6 2,0

Cruzeiro 13 7  6 2,0

Tremembé 13 5  8 2,0

Bananal 12 9  3 1,8

Queluz 12 9  3 1,8

Roseira 12 5  7 1,8

Lorena 11 6  5 1,7

Redenção da Serra 11 9 1 1 1,7
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Município
Quantidade de elementos

Percentual
(Total)Total Ponto Linha Área

Cachoeira Paulista 10 6  4 1,5

Arapeí 9 5  4 1,4

Igaratá 9 5 3 1 1,4

Lavrinhas 9 5  4 1,4

Potim 9 4  5 1,4

Santa Branca 8 5 1 2 1,2

Silveiras 8 6  2 1,2

Piquete 7 5  2 1,1

Canas 6 4  2 0,9

Santa Isabel 5 4 1  0,8

Mogi das Cruzes 4 3  1 0,6

Soma 657 466 27 164 100,0

Dentre as categorias elencadas pelos grupos considerando toda a bacia na porção 
paulista, a que possui maior expressividade é a classe Unidades de Conservação, mapea-
da 75 vezes entre os municípios da bacia, seguida de Pastagem (66), Vegetação nativa 
(58), Monocultura do eucalipto (56), Atributos turísticos (50) e Saneamento básico pre-
cário (45), juntos, correspondem a mais da metade do que foi mapeado, 53% (Tabela 2).

Tabela 2 – Categorias e quantidade de elementos mapeados nos municípios.

Atributos

Quantidade de elementos
Percentual

(Total)Total Ponto Linha Área

Unidades de conservação 75 42  33 11,4

Pastagem 66 40  26 10,0

Vegetação nativa 58 58   8,8

Monocultura do eucalipto 56 56   8,5

Atributos turísticos 50 50   7,6

Saneamento básico precário 45 45   6,8

Mineração de areia 42 11  31 6,4

Ocupação/área urbana 41   41 6,2

Degradação do solo e de corpos 
hídricos

25 25   3,8

Indústria 22 22   3,3

Urbanização/especulação 
imobiliária

21 21   3,2
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Atributos

Quantidade de elementos
Percentual

(Total)Total Ponto Linha Área

Patrimônio – histórico, cultural, 
material e imaterial

18 18   2,7

Hidrografia 16  16  2,4

Monocultura do arroz 14   14 2,1

Disponibilidade/infraestrutura 
hídricas

13 13   2,0

Represas 11   11 1,7

Rodovia 11  11  1,7

Culturas – agroecologia 10 8  2 1,5

Projetos e movimentos sociais 10 10   1,5

Ocupação irregular 7 7   1,1

Perda de vínculo cultural 7 7   1,1

Prática de esportes 7 7   1,1

Falta de opções de transporte 6 6   0,9

Pagamento por serviços ambientais 6 6   0,9

Serra Quebra Cangalha 6   6 0,9

Infraestrutura tecnológica e de 
pesquisa

5 5   0,8

Perda da arborização urbana 5 5   0,8

Infraestrutura viária 2 2   0,3

Aterro sanitário 1 1   0,2

Incêndios 1 1   0,2

Soma 657 466 27 164 100,0

Relação com Dados de Uso e Cobertura da Terra

Ao observar o mapa (Figura 2) com as classes de uso e cobertura da terra para a 
bacia, derivado de dados do Projeto Mapbiomas (2019), percebe-se que os elementos 
indicados pelos grupos, como Pastagem e Área urbana, também estão contemplados 
no mapa. A Vegetação nativa e a Monocultura do eucalipto também mapeadas pelo 
grupo, embora não estejam representadas com este termo, estão incluídas nas classes 
Formação Florestal e Savânica e Floresta Plantada. A monocultura do eucalipto é uma 
atividade histórica no Vale do Paraíba, utilizada para produção de celulose visando a 
comercialização no mercado internacional e, de 1985 a 2011, teve sua área expandida 
de 375 km² para 863 km² (SILVA et al., 2016), ou seja, um aumento de 130,1%.
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A expansão da Floresta Plantada também pode ser constatada nos dados de total 
de área (km²) dessa classe somando os dados dos 35 municípios mapeados, a partir de 
estatísticas do Projeto Mapbiomas (2020a). Em 1985 foram mapeados 126,06 km², em 
2011, 673,8 km², e em 2019 a Floresta Plantada aumentou para 811,45 km². Em termos 
percentuais, de 1985 para 2011 houve um aumento de 434,5% e de 1985 para 2019 
seria 543,7%. 

Pode-se citar como possível explicação para a diferença de quantidade de área (km²) 
dos dados de Silva et al. (2016) e do Projeto Mapbiomas (2020a) a metodologia de ma-
peamento das áreas. No primeiro caso utilizou-se a classificação supervisionada pelo 
método da Máxima Verossimilhança (SILVA et al., 2016) e no segundo caso a classifica-
ção pelo método Random Forest através da plataforma Google Earth Engine (PROJETO 
MAPBIOMAS, 2020b).

Mapas Síntese

A seguir são apresentados os mapas síntese, gerados a partir da união do mapeamen-
to dos seis grupos. É importante ressaltar que o objetivo nesse caso não foi a precisão 
na localização dos elementos, mas a possibilidade de diagnóstico regional por parte dos 
grupos e o foco na percepção socioambiental dos mesmos, auxiliando “na ampliação do 
conhecimento dos grupos sociais sobre seus territórios, sobre suas histórias e sobre os 
usos que fazem de seus recursos naturais” (ACSELRAD; VIÉGAS, 2013, p. 18).

Na Figura 3 observa-se a hidrografia e rodovias mapeadas pelos grupos, reunidas 
na parte oeste da bacia, sendo a hidrografia mais concentrada no município de São José 
dos Campos.

O mapa síntese de áreas (Figura 4) e o mapa de Unidades de Conservação (Figura 5) 
evidenciam a presença de unidades de conservação, sobretudo nas bordas norte e sul da 
bacia. A ocupação/área urbana se estende por toda a BR 116, já as áreas de pastagem são 
distribuídas pela bacia, os grupos também mapearam culturas, represas e a Serra Quebra 
Cangalha (Figura 4).

Concordando com os dados de REGEA (2016) sobre a industrialização e urbaniza-
ção de municípios como Jacareí, São José dos Campos, Caçapava, Taubaté e Guaratin-
guetá, é possível verificar o mapeamento desses dois temas nas Figuras 4 e 6, ao longo 
da Av. Presidente Dutra (BR 116 conforme Figura 3) e dentro de parte desses municípios.

De fato, no trecho paulista da bacia do Paraíba do Sul existem várias Unidades de 
Conservação (UCs), como a APA do Paraíba do Sul, a APA São Francisco Xavier, o Parque 
Estadual da Serra do Mar, o Parque Nacional da Serra da Bocaina e o Parque Estadual 
de Campos do Jordão. A distribuição de todas as UCs pode ser visualizada na Figura 5, 
mapeadas a partir de dados do Ministério do Meio Ambiente (2019).

O mapa síntese de pontos teve uma grande quantidade de elementos representados 
e diversidade de usos, atividades e problemas socioambientais na bacia (Figura 6). Para 
facilitar a leitura, os elementos repetidos no município foram ocultados do mapa, mas 
incluídos na contagem em relação aos municípios. As categorias Vegetação nativa, Mo-
nocultura do Eucalipto e Atributos turísticos foram as mais indicadas.



Jocilene Dantas Barros, Gustavo Felipe Balué Arcoverde e Raquel Henrique

56 Espaço Aberto, PPGG - UFRJ, Rio de Janeiro, V. 14, N.1, p. 43-64, 2024

DOI: 10.36403/espacoaberto.2024.60503            ISSN 2237-3071

Fi
gu

ra
 3

 –
 M

ap
a 

sí
nt

es
e 

de
 li

nh
as

. 
El

ab
or

ad
o 

pe
lo

s 
au

to
re

s 
(2

02
0)

 c
om

 b
as

e 
na

 o
fic

in
a 

de
 C

ar
to

gr
afi

a 
So

ci
al

 (2
01

9)
.



57Espaço Aberto, PPGG - UFRJ, Rio de Janeiro, V. 14, N.1, p. 43-64, 2024

ISSN 2237-3071          DOI: 10.36403/espacoaberto.2024.60503

Uso da Cartografia Social para Análise da Percepção Socioambiental

Fi
gu

ra
 4

 –
 M

ap
a 

sí
nt

es
e 

de
 á

re
as

. 
El

ab
or

ad
o 

pe
lo

s 
au

to
re

s 
(2

02
0)

 c
om

 b
as

e 
na

 o
fic

in
a 

de
 C

ar
to

gr
afi

a 
So

ci
al

 (2
01

9)
.



Jocilene Dantas Barros, Gustavo Felipe Balué Arcoverde e Raquel Henrique

58 Espaço Aberto, PPGG - UFRJ, Rio de Janeiro, V. 14, N.1, p. 43-64, 2024

DOI: 10.36403/espacoaberto.2024.60503            ISSN 2237-3071

Fi
gu

ra
 5

 –
 U

ni
da

de
s 

de
 C

on
se

rv
aç

ão
 n

a 
ba

ci
a.

 
El

ab
or

ad
o 

pe
lo

s 
au

to
re

s 
(2

02
0)

 c
om

 b
as

e 
em

 M
M

A
 (2

01
9)

.



59Espaço Aberto, PPGG - UFRJ, Rio de Janeiro, V. 14, N.1, p. 43-64, 2024

ISSN 2237-3071          DOI: 10.36403/espacoaberto.2024.60503

Uso da Cartografia Social para Análise da Percepção Socioambiental

Fi
gu

ra
 6

 –
 M

ap
a 

sí
nt

es
e 

de
 p

on
to

s.
  

El
ab

or
ad

o 
pe

lo
s 

au
to

re
s 

(2
02

0)
 c

om
 b

as
e 

na
 o

fic
in

a 
de

 C
ar

to
gr

afi
a 

So
ci

al
 (2

01
9)

.



Jocilene Dantas Barros, Gustavo Felipe Balué Arcoverde e Raquel Henrique

60 Espaço Aberto, PPGG - UFRJ, Rio de Janeiro, V. 14, N.1, p. 43-64, 2024

DOI: 10.36403/espacoaberto.2024.60503            ISSN 2237-3071

A monocultura do eucalipto, o saneamento básico precário, a ocupação urbana, a 
extração de areia/mineração, a degradação do solo e de corpos hídricos e a presença de 
indústrias são exemplos de problemas socioambientais representados nos mapas (Figuras 
4 e 6). Alguns desses registros também são abordados por Devide et al. (2014) quando 
dissertam sobre o papel da exploração desordenada na degradação dos corpos hídricos, 
os danos da monocultura do eucalipto à fauna e atividades tradicionais e o impacto do 
crescimento populacional no saneamento dos municípios do Vale do Paraíba Paulista. As 
pastagens degradadas mencionadas por Ronquim et al. (2016) podem ser relacionadas 
com o mapeamento de pastagens e de degradação dos solos pela Cartografia Social.

Como potencialidades naturais e turísticas destacam-se a vegetação nativa ainda 
preservada em fragmentos da bacia, as diversas Unidades de Conservação e diferentes 
tipologias de turismo (como os turismo histórico e religioso e o ecoturismo), espaciali-
zadas na Figura 6. Tais atributos representam potencialidades importantes para a pro-
moção da sustentabilidade neste território, que podem ser aproveitadas pelas gestões 
municipais.

Em relação aos atributos turísticos, os grupos destacaram vários tipos de turismo nes-
ta porção da bacia do Paraíba do Sul, envolvendo a prática de birdwatching (observação 
de pássaros), ecoturismo, turismo de aventura, turismo cultural, turismo histórico, turis-
mo religioso e o turismo rural. Também identificaram a Rota Gastronômica do Cambuci 
(na Figura 6 identificada como Atributos turísticos), que tem como objetivo “resgatar o 
cultivo e o consumo do Cambuci, fruto nativo da Mata Atlântica, como estratégia de 
conservação das matas e geração de renda para os produtores da região da Serra do Mar 
Paulista” (INSTITUTO AUÁ, 2020, p. 1).

Os resultados apresentados reforçam o potencial do processo de construção do ma-
pa participativo em dar visibilidade ao conhecimento guardado nas pessoas (ACSELRAD; 
VIÉGAS, 2013) e na construção do conhecimento coletivo (HABEGGER; MANCILIA, 
2006). Além disso, o levantamento desses dados a partir da percepção socioambiental 
dos atores locais em mapas permite agregar as informações para que as prioridades do 
local possam ser consideradas no processo de negociação e gestão da bacia.

Conclusão

Considera-se que o uso metodológico da Cartografia Social como meio de obtenção 
de informações do território se mostrou eficiente para evidenciar vários problemas e po-
tencialidades a partir da percepção dos atores locais. Isto permite agregar as informações 
do território pelo Estado, em um nível de investigação que, muitas vezes, o mesmo não 
consegue alcançar. 

Com a Cartografia Social os grupos puderam explanar o conhecimento local que pos-
suem, demonstrados, por exemplo, nas potencialidades turísticas e relevância das unidades 
de conservação, que podem ser aproveitadas de maneira sustentável pela gestão pública.

O mapeamento participativo também colocou em evidência os principais proble-
mas socioambientais da bacia na visão dos participantes, como o saneamento básico 
precário, a ocupação urbana e a degradação do solo e de corpos hídricos, elementos 
que contribuem para a degradação ambiental e comprometem a saúde da população.
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Outro ponto a se destacar é que vários elementos mapeados a partir da percep-
ção dos grupos também são reforçados pelos dados do Mapbiomas, Ministério do Meio 
Ambiente e de pesquisas que estudam o Vale do Paraíba. Isso mostra a relevância do 
conhecimento coletivo baseado nas experiências dos moradores da Bacia do Paraíba do 
Sul, trecho paulista.

Conclui-se que a Cartografia Social como ferramenta de diagnóstico permitiu uma 
ampliação do conhecimento territorial a partir do diálogo conjunto, articulando percep-
ções e saberes individuais a partir da experiência do espaço vivido, sendo capaz assim 
de contribuir em ações futuras de reivindicação de direitos mais democráticas, resolução 
de conflitos e proteção dos recursos naturais de forma mais participativa.
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